
ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMOPOLIS 

CONTRATO n°. 73/2019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM. DE UM LADO. O MUNICÍPIO DE C4RAUTROLIS/SE. 
E. DO OUTRO, SALES RODRIGUES & GUERRA ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, DECORRENTE DA INEXICIBIL IDADE DE 
LICITAÇÃO N11/3819. 

Pelo presente Instrtunettro particular de contrato de prestação de serviços, de um lado O MUNICÍPIO DE 
CARMOPOLIS. por intermédio de sua Prefeitura Municipal, localizada à Pça 6 de Outubro, 135, nesta Cidade de 
Carmopolis, Estado de Sergipe inscrita no CNP3 sob n° 13.108.53510001-22, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo senhor ALBERTO NARCIZO DA CRUZ NETO, Prefeito 
Municipal, brasileiro, casado. residente a Rua Ariosvaldo Souza, n°93 — Bairro Otávio Aciolê Sobral, CEP: 49740-000. 
no cidade de Cai 	mupolis, Estado de Sergipe, portador do AG n° 1160497 SSP/SE e do CPF n° 954.267.285-34, e do 
outro lado, o escritório SALES RODRIGUES & GUERRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, Pessoa Jurídica de 
Direito Privado, inscrita no CNP.' sob o n° 04.387.430/0001-69, sediado a Rua Alberto Paiva, 138, Bairro Graças, 
Recife/PE. CEP 52050-260, neste ato representado por seu sócio LUIZ RICARDO DE CASTRO GUERRA, inscrito 
na Ordem dos Advogados do Brasil sob o n° 17.598/PE, e inscrito no CPF/MF sob ° 855.267.034-87, residente à Av. 17 4, de Agosto, n° 2483, apto. 402, Bairro de Casa Fone CEP: 52060-590, Recife/PE, doravante denominado apenas de 
CONTRATADO. têm justo e acordado entre si o presente Contrato de Prestação de Serviços, acordo com as 
disposições regulamentares contidas na Lei n". 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, mediante cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 5.5. inciso!, da Lei n° 8.666/931  
O presente Contrato tem por objeto a Contrata* de empresa especializada na prestação de serviços profissionais de 
Consultoria e Assessoria Jurldica, especificamente para defender os interesses do Municipio cm continuidade ao 
contrato a. 46/2018, em especial no tocante aos Processos Judiciais n° 2008.85.00.001396-4, e correspondente 
cumprimento de sentença n. 0800896-78.2019.4.05.8500, em discussão sobre Royaltles de Petróleo e Gás Natural, 
nos termos do Processo Licitatório de lnexigibilidade n.° 1112019, bem como proposta apresentada. O CONTRATADO 
atuará no escopo de obter provimento jurisdicional favorável ao município CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA—DO REGIME PE EXEGUCÃO (art. 55 Inciso II. da 14 0° 8.666/93)  
Os serviços serão executados diretamente pela Contratada, sob o regime de empreitada por preço global, no local e 
condições estabelecidos na Cláusula Quinta deste instrumento, visando à perfeita consecução do objeto deste Contrato, 
ou por terceiros, desde que autorizado pela Contratante dentro dos limites por ela estabelecidos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRECO,DAS CONDICOES PE PAGAMENTO (art. 5$. Inciso III. da Lei n° 
§.666/9  
Os contratantes ajustam, exclusivamente a título de honorários advocaticios que será a quantia equivalente a 20% (vinte 
por cento) do montante recuperado sobre o beneficio proporcionado a CONTRATANTE auferido com a execução do 
objeto do presente contrato, e que o pagamento somente será realizado no momento que o CONTRATANTE perceber o 40 beneficio através de precatório judicial, caberá à administração do MUNICÍPIO titzer as retenções relativas aos 
impostos tributáveis na operação presentemente contratada, inclusive do Imposto de Renda. 

Parágrafo primeiro — O pagamento dos honorários se dará mediante destaque autorizado por decisão judicial, na forma 

do art. 22, § 40 da Lei Federal n° 8.906/94. quando da expedição do competente precatório judicial. Desde já a 

Contratante autoriza a juntada aos autos de cópia do presente instrumento contratual, viabilizando o destaque do 

percentual referente aos honorários advocaricios contratuais para recebimento diretamente por repartição do precatório. 

Parágrafo segundo - Os valores fixados a titulo de honorários de sucumbência pertencem à CONTRATADA, de acordo 
com o estabelecido na Lei n° 8.906/94, em seus arts. 22 e 23. 

Parágrafo terceiro - São igual e integralmente devidos os honorários advocaticios estabelecidos no capta na hipótese da 
superveniencia de composição extrajudicial que contemple parcial ou integralmente os direitos previstos no objeto do 

presente contrato, seja pela celebração de quaisquer avenças especificas, ou seja, por instrumentos normativos de 

caráter geral, que reconheçam e disciplinem a sua restituição ou crediatmento de qualquer espécie. 

Parágrafo quarto —Na hipótese da ação judicial ou administrativa proposta em favor do CONTRATANTE não obter 
êxito, nenhuma verba honorária será devida ao CONTRATADO. 

CLÁUSULA OUARTA - DA VIGÊNCIA fAn. 55, inciso IV, da Lei n°8.666/731 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARMOPOLIS 

O presente Contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo 
haver prorrogaçk nas hipóteses do an. 57, §1° da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA OUINTA - D_A EXECUÇÃO DOS SERVICE/5 tAr1.35. inciso IV. da 14 n° 8.666/931 
Os serviços deverão ser executados no período de vigência do contrato, na sede da Contratada e nos locais que se 
fizerem necessários, e o seu recebimento dar-se-á de acordo com o disposto no art. 73,1, a e b, da Lei ri°. 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - DOTACÃO ORCAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei n.°8.666/931  
As despesas decorrentes deste instrumento de contrato correrão por conta do orçamento do MUNICIPIO 
CONTRATANTE, à conta do elemento despesa, nos moldes das normas utilizadas pelo Município de Carmópolis/SE 
atinentes a esta espécie: 

Unidade Orçamentária: 25060— Secretaria Municipal de Administração e Transpones; 
Elemento de Despesa: 2043— Manutenção da Secretaria Municipal de Adm. e Transportes; 
Projeto Atividade: 3390.39.000 - Outros Serviços Terceiros— Pessoa Juridica; 
Fonte de Recursos: 530 — Royalties; 

CLAUSULA-SETIMA--DO-DIREITO E_RESPONSABILIDADE DAS PARTES (ar; 55.: inciso VII e XIII, thi 
Ui ri° 8.666/9M  - 
O Contratado, durarle a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

Ti 	Prestar os serviços profissionais constantes da clausula primeira deste instrumento e na forma exigida para 
sua execução. 

> poderá o CONTRATADO, no caso de necessidade ou impedimentos, e visando dar cumprimento a pratica 
dos mos inerentes ao objeto deste Contrato, proceder ao substabelecimento, a quem julgar conveniente, dos 
poderes que lhe forem outorgados pela CONTRATANTE e que digam respeito ao presente instruirem°. 
> 	Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações inicialmente pactuadas. 

A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

Através do seu representante legal, a CONTRATANTE compromete-se a ffirnecer em tempo hábil ao 
CONTRATADO todas as informações e documentos necessários ao fiel desempenho do presente Contrato. 
Is Havendo incidência de custas e demais despesas judiciais e/ou extrajudiciais, essas ocorrei-fio por conta 
exclusiva da CONTRATANTE, que será única responsável pelas conseqüências do não pagamento das mesmas 
nas épocas devidas. 

Is Se as questões exigirem serviços tom do Estado. corredio sempre por conta da contratante, quando 
necessário, as despesas de transporte, estadia e alimentação do CONTRATADO. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALUMDMME4t1T_AS (Art,55. inciso VII. tinirei n° 8,666/931 
Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto pacto/ido, conforme o 
caso, a Contratante poderá aplicar ao Contratado as seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei n°. 8.666/93, garantida 
a prévia defesa: 
I - advertência; 
II - multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total ou parcial do 
meOsmo; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do Contratante, 
pelo prazo de até 02 (dois) alar% 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO Jan., 55. inciso VIII. da Lei 008,666193).  
Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos para rescisão do 
Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78. na forma do artigo 79. da Lei n°. 8.666/93. 
§1° - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a Juizo do Contratante, sem 
que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial. 

§2° - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisão à Contratada, por escrito, no 
mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência. 
§3° - Na ocorrência da rescisão prevista no "tapar desta clausula, nenhum ônus recairá sobre o Contratante em virtude 
desta decisão, ressalvado o disposto no § ? do artigo 79 da Lei n°. 8.666/93 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS D1RELTOS DO_CONTRÁTANTE NO CASO DE_RESCISÃO fArt. 55, incho IX  da Lei e 8,666/931. 
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito da Contratante 
de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei n°. 8.666/93. 
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ESTADO DÊ SERGIPE 

PREtEitillitA MUNICIPAL DE ICARNIOPC.LIS 

CASOS OMISSOS (art. 55. Inciso XII. da Lei n° 8.666/93  
O presente Contrato fundamenta-se: 
I - nos termos da Inexigibilidade de Licitação que. simultaneamente: 

constam do Processo Administrativo que a originou; 
não contrariem o interesse público; 

II - nas demais determinações da Lei no. 8.666/93; 
III - nos preceitos do Direito Público; 
IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 
Parágrafo Único • Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste Contrato, 
serão acordados entre as panes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCINIA SEGUNDA :DAS ALTERAS-VAZE 65. Lei n° 8,666/931. 
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da Lei n°. 8.666/93, 
desde que devidamente comprovados. 

§1° - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições °azumbrais, os acréscimos e supressões que se 

atualizado do contrato. 
fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §I° da Lei n°. 8.666/93, calculado sobre o valor inicial 

§2° - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65. §2^. II da lei 

n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PO FORO 

As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Cern:Tons, Estado de Sergipe, como único competente para dirimir 
as questões que porventura surgirem na eXCCUÇâO no presente Contrato, COM renúncia expressa por qualquer outro. 
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as panes assinam este instrumento, na presença de 02 (duas) 

testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Carrnépo I is/SE, 13 de dezembro de 2019. 

ÀLBERTONA4, DÁ CRUZ NET() 
PREFEIT 1 MUNICIPAL 

COM ...ANTE 

ze 

LUIZ RICARDO rE CASTRO GUERRA 
SÁLE 1 RIGI 	'.' • • 'OGADOS ASSOCIADOS 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS 

Nome: 	Cvatozzr do,fic••ntnZirItc. 	Nomens.0,3 cês; 	des (P1': 062. 	G 'WS - 	 C.PF: t'02_1( -2‘) 
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